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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO Nº 50/2010 

 

Declara hóspede oficial do Estado, e 

dá outras providências. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribui-

ções que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição 

do Estado e o artigo 4º, § 5º, da Lei Estadual nº 7.669, 

de 17 de junho de 1982,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  São declarados hóspedes oficiais do Estado, no perío-

do de 24 a 26 de novembro de 2010, o Dr. Hermes Zaneti 

Junior, Promotor de Justiça do Estado do Espírito Santo, e no 

período de 24 a 25 de novembro de 2010, o professor 

Dr. Paulo Affonso Leme Machado, que participarão do 

Encontro sobre Meio Ambiente – Ações Institucionais para um 

Futuro Sustentável, na qualidade de palestrantes. 

Art. 2º  As despesas decorrentes da execução do presente 

Provimento dizem respeito à passagem aérea,  passagem 

terrestre, hospedagem e alimentação, e correrão à conta das 

dotações orçamentárias do Ministério Público do Rio Grande 

do Sul. 

Art. 3º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

de novembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA, 

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM Nº 532/2010 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

CLASSIFICAR 

- com base no artigo 4º da Lei nº 13.208/2009 e consoante 

manifestação da Promotora de Justiça, expressa no expedien-

te PR.00034.00474/2009-6, a Dra. MARIANA DE AZAMBUJA 

PIRES, matrícula nº 14963361, no cargo de 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça da Comarca de Sapiranga, 

de entrância intermediária (Edital 367/2010). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de novembro de 2010. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

PORTARIA Nº 2890/2010 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS ADMINISTRATIVOS no uso de suas atribuições legais, 

resolve PRORROGAR, com fulcro no Artigo 201 da Lei 

Complementar Estadual n° 10.098/94, o prazo para a conclu-

são da Sindicância, SPU.PR.01055.00258/2010-3, por trinta 

(30) dias úteis, a contar do dia 12 de novembro de 2010. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 

novembro de 2010. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

Registre-se e Publique-se. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

BOLETIM Nº 531/2010 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

TORNAR SEM EFEITO  

- a Portaria 2704/2010, que nomeou SHAIANE TASSI 

MOUSQUER, para exercer o cargo de Assistente de 

Promotoria de Justiça, deste órgão (Port. 2900/10). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de novembro de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

                                                

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO Nº 4533-09.00/10-2 

  

CONTRATADA: MICROPOWER COMÉRCIO E DESENVOL-

VIMENTO DE SOFTWARE LTDA.; OBJETO: aquisição de 03 

(três) upgrades do Software Virtual Vision 6.0 (software 

específico para portadores de deficiência visual); VALOR 

TOTAL: R$ 4.320,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 

Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 

Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3924; FUNDAMENTO LEGAL: 

art. 25, inc. I, da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 

08/11/2010, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos, Dr. Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

de novembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 
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SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO 4746-0900/10-9 

 

CONTRATADA: UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E 

ASSISTÊNCIA; OBJETO: participação de servidor no 54º 

Congresso Internacional de IFHP; VALOR TOTAL: R$ 560,00; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto 6420; Natureza da Despesa/Rubrica 

3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, “caput”, da 

Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 09/11/2010, pelo 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos, Dr. Delmar Pacheco da Luz. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 09 de 

novembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE ADITAMENTO DE TERMO DE ACORDO 

PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROCESSO Nº 12101-09.00/07-0 

 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 

Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Alessandro 

Sommer Castilhos, matrícula nº 13977555; OBJETO: 

substituição de veículo, de propriedade do servidor, a ser 

usado na execução de tarefas e serviços no âmbito da 

Direção-Geral para as quais for designado, para o de 

marca VW, modelo Voyage 1.0 , ano de fabricação 2009, 

placas IPX 0488 , em conformidade com o Provimento nº 

12/2001; DATA DE ASSINATURA: 09 de Novembro de 2010.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

de novembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE ADITAMENTO DE TERMO DE ACORDO 

PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROCESSO Nº 13245-09.00/01-5 

 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 

Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Alexandre Pelufo 

de Lima, matrícula nº 14953277; OBJETO: substituição de 

veículo, de propriedade do servidor, a ser usado na execução 

de tarefas e serviços no âmbito da Direção-Geral para as 

quais for designado, para o de marca Ford, modelo Focus, 

ano de fabricação 2005, placas IMH 5235 , em conformidade 

com o Provimento nº 12/2001; DATA DE ASSINATURA: 09 

de Novembro de 2010.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

de novembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO Nº 4754-09.00/10-5 
  

CONTRATADA: INSTITUTO BRASILEIRO DE AUDITORIA 

DE OBRAS PÚBLICAS – IBRAOP; OBJETO: inscrição dos 
servidores André Antônio Barth e Enio Cezar Alves da 

Silva no “XIII Simpósio Nacional de Auditoria de Obras 

Públicas”, a ser realizado no período de 15 a 19 de novembro 

de 2010, nesta Capital; VALOR TOTAL: R$ 1.000,00; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 

3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput, da Lei 

Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 10/11/2010, pelo 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos, Dr. Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de novembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAUNDES, 
Diretora-Geral. 
 

 

Aviso de Abertura de Pregões Eletrônicos 
 

(01) Pregão Eletrônico nº 57/2010 (Processo nº 004374-

09.00/10-6). Tipo: Menor Preço. Objeto: Registro de Preços 
de 20 certificados digitais para equipamentos SSL para 

servidores WEB, pelo período de 12 meses, conforme especi-

ficações constantes no Edital e seus Anexos. Data e horário 

de abertura das propostas: 26/11/2010, às 09h30min. 

Data e horário de início da disputa de preços: 26/11/2010, 
às 15 horas. 

(02) Pregão Eletrônico nº 58/2010 (Processo nº 004380-

09.00/10-7). Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação de 
prestação de serviços de transporte e carga de processos 

para a Promotoria de Justiça de Viamão por meio de veículo 

automotor com motorista, conforme especificações constantes 

no Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das 

propostas: 26/11/2010, às 10 horas. Data e horário de início 

da disputa de preços: 26/11/2010, às 14 horas. 

Local: www.pregaobanrisul.com.br. Edital disponível na 
página: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao_eletronico. 

Informações gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: 
Lei estadual nº 13.191/09, Lei n° 10.520/02, LC nº 123/06 e 

Lei nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
novembro de 2010.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 

 

AVISO DE PROSSEGUIMENTO DE LICITAÇÃO  

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2010 (PROCESSO Nº 002419-
09.00/10-2): O Presidente da Comissão Permanente de Licita-

ções da PGJ/MPRS, atendendo ao disposto na Lei nº 

8.666/1993 e alterações, TORNA PÚBLICO que: (a) foi 
revogada a suspensão do certame; (b) o prosseguimento 

desta licitação ocorrerá no dia 18/11/2010, às 10h, no mesmo 

local indicado no Edital, com a entrega dos documentos de 

habilitação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
novembro de 2010.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

http://www.mp.rs.gov.br
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CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE AGENTE ADMINISTRATIVO DO QUADRO  

DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 400/2010  

 

A Procuradoria-Geral de Justiça, tendo em vista o Concurso Público para provimento do cargo de Agente Administrativo para o 

Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul, Edital nº 347/2010, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio Grande do Sul em 22 de setembro 

de 2010 RESOLVE: 

I.  INFORMAR nos Anexos I e II abaixo relacionados as inscrições homologadas e não-homologadas dos candidatos inscritos 

 como portadores de deficiência, em conformidade com o item 5 do Capítulo V do Edital de Abertura de Inscrições. 

 1.  O candidato com a inscrição não-homologada como portador de deficiência poderá apresentar recurso no prazo de 

 três dias úteis, de 10 horas do dia 16/11 às 18h do dia 18/11/2010 por meio do site da Fundação Carlos Chagas. 

 1.1 O recurso deverá ser interposto em conformidade com o disposto no Capítulo X – Dos Recursos do Edital 

 de Abertura de Inscrições. 

II.  RESSALTAR que os candidatos que tiveram o requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição 

 deferido, constam do Anexo I do presente Edital com a inscrição homologada como portador de deficiência, devendo efetivar 

 obrigatoriamente sua inscrição para o Concurso no site da Fundação Carlos Chagas no dia 23 ou 24/11/2010, conforme 

 Edital de Concurso Público nº 396/2010, publicado em 09 de novembro de 2010 no Diário Eletrônico do Ministério Público do 

 Rio Grande do Sul. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de novembro de 2010. 

DIOMAR JACINTA RECH, 

Presidente da Comissão de Concurso. 

 

ANEXO I 

 

INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS COMO PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

NOME DOCUMENTO 

ADRIANA BRAND BAPTISTA 203845391 

ADRIANA DA SILVA SCHERER DA SILVA 0000001067870608 

AFONSO DA LUZ LOSS 0000007048141985 

ALESSANDRO BARROS DO NASCIMENTO 0000007005307553 

ALEX OLIVEIRA DE SOUZA 0000004048465746 

ALINE FACCHIN ROVARIS 0000008076647018 

ALINE FAVERZANI DRAGO 0000001076143435 

ALMIR MENEGAZ 0000003039792522 

AMANDA PAES TOMASI 0000001074889856 

AMILTON DA ROSA SILVEIRA 0000004060298538 

ANA CAROLINA PEREIRA FIDALGO 0000000003065402 

ANA PAULA SPIES 0000001060044111 

ANDRE MONTANO REIS 0000001016513101 

ANDREA CALBAR MANZONI 0000004046242006 

ANDREIA DE ABREU SILVEIRA 0000008046601814 

ANDREIA LUCIA DE OLIVEIRA FAGUNDES 0000007057481165 

ANDREIA REISCHAK LEAO 0000002049331016 

ANELISE RESCHKE 0000009050036913 

ANGELA MARIA SANTANNA DA SILVA VIEGAS 0000000318714540 

ANGELO ARTUR DOTTO CARLOS 0000008024720149 

ARIELE ROMAGNA 0000009047140372 

BRUNO SCHUCH DE BOECKEL 0000004080207981 

http://www.mp.rs.gov.br
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CLARICE GISELE NOLIO DO NASCIMENTO 1079760888 

CLAUDIA BORCK FANEGO DA SILVEIRA 0000001047152804 

CLEBER HENRIQUE DA SILVEIRA 0000001071518541 

CONRADO PATINES DENES 0000007051544026 

CRISTIANE KRONBAUER 0000005060841797 

DALVA DALANHOLI LEITE 0000001099079699 

DANIEL BARCELLOS COLMAN 0000008043086068 

DANIELA MOTA COLLA 0000008088482073 

DAVI EDUARDO STELTER 00000003R2960813 

DEISE CRISTINA VIANA PEREIRA PADILHA 0000002053027294 

ECERTON LUIS ALTMEYER 0000006073400647 

EDER DE VARGAS SANTOS 0000005068839314 

EDERSON VICTOR VASCONCELOS MENDONCA 0000001061862387 

EDUARDO LOPES COLLA 0000001038998215 

ELIANE MENGUE DE ABREU 0000009081306517 

ELIS DANIANE DOS SANTOS 0000003084930886 

ELISABETH SEEWALD DA SILVA 0000002018587424 

EMERSON CRISTINO VEDANA 0000007068324321 

ESTEVAO LUCIANO QUEVEDO ANTUNES 0000001056070871 

EVERALDO CARNIEL 0000009067701301 

EVERTON SILVA HUGO 0000005014352032 

FABIO ANTONINO HERMEL DE OLIVEIRA 0000002057134351 

FABIO PEREIRA SARAIVA 0000003106220266 

FRANCIELE PEREIRA DA SILVA 0000001088788136 

FRANCIELE RODRIGUES FILIPIN MARCZEWSKI 0000007084237382 

FRANCISCO FLESCH 0000009084787085 

GUILHERME LIMA MARQUES 0000004079908978 

IVAMIRO VOLZ ROJAHN 0000001077227583 

IVONE GLIENKE MAURER 8022324456 

JEFERSON DIANE CARVALHO BRITO 1059139335 

JEFERSON GUILHERME RIBEIRO DA SILVA 0000006080933952 

JESSICA MENDES 0000009092057158 

JOCEANE MARCZWSKI DA SILVA 0000008042874175 

JOCELITO OLIVEIRA DE OLIVEIRA 0000003037629941 

JONATAS AUGUSTO CORREA 0000009081775034 

JOSE LUIS PINTO DE SOUSA 0000001037735782 

JUAN BOLIVAR DOS SANTOS PENA MUJICA 0000001058413905 

JULIANO LUIS OSMARINI 0000004071502291 

KLEBER PEREIRA DA SILVA 0000003013443969 

LEANDRO PEREIRA DAL POZZO 0000001048465163 

LEONARDO PEDRETTI DOLEJAL 0000007095819582 

LEONARDO RAFAEL RUSTICK 0000007071387406 
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LEONARDO TADEU CORREA DUTRA 0000005116039875 

LEONEL GUERREIRO DO AMARAL 0000005033886945 

LUCAS PEREIRA MORAES 0000007079997727 

LUCIANO KESSLER DAL SOGLIO 0000006050325346 

LUCIMARA AZAMBUJA ALVES 0000006043606869 

LUIS HENRIQUE ALLOY 0000005043140101 

MARCELLI LANZONI 0000008060412312 

MARCELO LEANDRO HAMM 0000003066133996 

MARCIO GARCEZ SEVERO 0000006016221126 

MARCIO GRANZOTO 0000001070618556 

MARCOS BENIA DA SILVA 0000001071149668 

MARCOS ROBERTO CUNHA 8047084721 

MARIA CLARA COELHO DA SILVA 0000008041207484 

MARIA CRISTINA MEDEIROS OLIVEIRA 0000008089803491 

MARIANE MARIA ALVES 0000001088751043 

MATEUS BALBINOT 0000008094476374 

MICHAEL VANDRE MOREIRA NITSCH 0000006081658749 

MICHELE ELINEIA DA ROSA 0000001061372171 

MIRIAM RIBEIRO DOS SANTOS 0000001038099071 

NEDI MARIA DE OLIVEIRA COSTA 0000008018536436 

NICE LEONILDA DA SILVA MATTOS 6066063204 

PATRICIA PEREIRA PALHANO 0000001082449172 

PATRICIA PERLEBERG FISCHER 0000001082427947 

PAULO CESAR BERTOLLO 0000001067536142 

REGINALDO LOURENCO DA SILVA 35787968 

REINALDO VAGNER CHARAO FERREIRA 1068146289 

ROBSON XAVIER MACHADO 0000001079696207 

ROMERSON SEIDEL GIBICOSKI 0000007056864437 

RONALDO BONEBERG MARQUES 0000001059306181 

RUDIMAR LIMA DE SOUZA 0000001024869123 

SEBASTIAO DE OLIVEIRA LEAO 0000000003249293 

SERGIO LUIZ BERTIN JUNIOR 0000000001132218 

TATIANA FANCK 0000008088730885 

TATIANE ROCHA DA SILVA 0000001089183071 

THOMAZ JOSUE STANKIEVICH 0000001050646593 

TIAGO AMARAL MAGALHAES 0000009039158151 

VANESSA DOS SANTOS 0000009098310544 

VANESSA TORRES GONCALVES 0000004050333121 

VIVIANE ELIAS PEREIRA 0000003041098835 

WILMAR WILSON KWOLL 0000004028540419 

http://www.mp.rs.gov.br
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ANEXO II 

 

INSCRIÇÕES NÃO-HOMOLOGADAS COMO PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM Nº 05/2010 - CAOIJ 

                                         

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

instaurou os seguintes Inquéritos Civis e Peças de Informação. 

1. Inquérito Civil nº 00834.00037/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Noara Bernardy Lisboa, da 7ª Promotoria de Justiça 

da Infância e da Juventude de Porto Alegre, para verificação do procedimento para realização de exames genéticos e do atendimento 

posterior prestado nessa área na rede pública. 

2. Inquérito Civil nº 00834.00048/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Noara Bernardy Lisboa, da 7ª Promotoria de Justiça 

da Infância e da Juventude de Porto Alegre, para investigar os motivos da lista de espera de crianças e adolescentes por atendimento 

odontológico na UBS Chácara da Fumaça  e PSF Batista Flores. 

3. Inquérito Civil nº 00834.00038/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Synara Jacques Buttelli, da Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude de Porto Alegre, para verificar a situação das instalações físicas e estruturais da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Vila Cruzeiro. 

4. Inquérito Civil nº 00834.00049/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Synara Jacques Buttelli, da Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude de Porto Alegre, para averiguar suposta oferta irregular ou não oferecimento de vagas em escolas 

para adolescentes incluídos no PEMSE. 

NOME DOCUMENTO MOTIVO 

ALEXANDRE CASSIO FRIGERI 0000001070568348 Não enviou documentação 

ALVARO RUSSOMANO GONI 0000002052789514 Não enviou documentação 

ANGELA MARIA OLIVEIRA DE FREITAS 0000002034187043 Laudo expedido fora do prazo 

ANTONIO CARRE DA FONTOURA 0000001054145204 Cópia simples do Laudo 

ANTONIO LUIZ BRAZ JUNIOR 0000002033855608 Não enviou documentação 

CARLOS ALBERTO CARBUNCK LAGO 0000001015143884 Não enviou documentação 

CARLOS HENRIQUE LIMA BOATINI 0000001014759251 Não enviou documentação 

CARMEM LUCIA DE MORAES CORREA 0000003045458134 Não enviou documentação 

CESAR EDUARDO GUIMARAES SAOARES 0000003075371611 Enviou exames médicos. 

DANIELE BRISOLA COIMBRA 0000008098030839 Não enviou documentação 

FRANCISCO JOSE FERREIRA GOMES 0000001001870706 Não enviou documentação 

FRANCISCO SCHULLER HOFFMANN 0000002072446269 Não enviou documentação 

GABRIEL BRUM ACCORSI 0000008080407805 
CID informado não está inserido no art. 4º do 

Decreto 3.298/99 

JONAS JESIEL OSTROSKI 0000008086088484 Laudo sem data 

JOSE DANIEL CAVALHEIRO BELLVER 0000003002589021 Não enviou documentação 

JULIANE MARIA CHRISTOFF 0000002067490066 Não enviou documentação 

MAURO EMIR MATHIAS BELLINI 0000001003069711 Não enviou documentação 

RODOLFO PIZZUTTI NETO 0000001060647085 Não enviou documentação 

SANDRO VALIN TEIXEIRA 0000004063460151 Não enviou documentação 

VITOR DOS SANTOS 0000005045327722 Cópia simples do Laudo 

WELLINGTON CARLOS SELEPRIN ENDERLE 0000001094420187 Não enviou documentação 
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5. Inquérito Civil nº 00834.00039/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Noara Bernardy Lisboa, da 7ª 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto 

Alegre, tendo por objeto ampliação dos horários de atendi-

mento da rede que trabalha com crianças e adolescentes em 

situação de rua, para suprimento das lacunas existentes. 

6. Inquérito Civil nº 00834.00042/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Noara Bernardy Lisboa, da 9ª 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto 

Alegre, tendo por objeto “situação das entidades que desen-

volvem programa de acolhimento institucional em Porto Alegre 

(rede própria municipal e rede conveniada), com objetivo de 

averiguar condições de realização das atividades inerentes, 

bem como adequação, em atendimento aos princípios e deter-

minações previstos na Lei nº 8.069/90, com alterações pela 

Lei nº 12.010/2009”. 

7. Inquérito Civil nº 00890.00023/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Mara Cristiane Job Beck Pedro, da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Leopoldo, tendo 

como objeto “promover a implementação de efetivo atendi-

mento psiquiátrico e psicológico a crianças e adolescentes no 

Município”.  

8. Inquérito Civil nº 00762.00084/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Fábio Munhoz Manzano, da Promo-

toria de Justiça de Erechim, para investigar eventual lesão aos 

direitos da infância e da juventude em decorrência da deficiên-

cia na prestação do serviço público de saúde relacionado a 

área de Psicologia, pelo Município de Quatro Irmãos. 

9.  Inquérito Civil nº 00762.00110/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Fábio Munhoz Manzano, da Promo-

toria de Justiça de Erechim, para investigar eventual lesão aos 

direitos da infância e da juventude em decorrência das presta-

ção do serviços de acolhimento institucional pela entidade 

Patronato Agrícola e Profissional São José mediante 

celebração de convênios com Municípios que não integram a 

Comarca de Erechim. 

10.  Inquérito Civil nº 00762.00135/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Fábio Munhoz Manzano, da Promo-

toria de Justiça de Erechim, para apurar eventuais irregulari-

dades na estrutura e composição do Conselho Tutelar do 

Município de Severiano de Almeida. 

11.  Inquérito Civil nº 00762.00141/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Fábio Munhoz Manzano, da Promo-

toria de Justiça de Erechim, para investigar eventual lesão aos 

direitos da infância e da juventude em decorrência de possível 

venda de bebidas alcoólicas e exploração de jogos praticadas 

em bar, no Município de Itatiba do Sul. 

12. Inquérito Civil nº 01175.00041/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da 

Promotoria de Justiça de Montenegro, para investigar irregu-

laridades quanto ao atendimento de crianças na Escola 

Estadual de Educação Infantil do Bairro Santo Antônio. 

13. Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 

052/2010, pelo Promotor de Justiça Vinícios de Melo Lima, da 

Promotoria de Justiça de Torres, com o fim de investigar 

irregularidades nos atendimentos prestados por Conselheiro 

Tutelar, em desconformidade com as funções do cargo, 

estabelecidas no art. 136 do ECA. 

14. Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 

083/2010, pelo Promotor de Justiça Vinícios de Melo Lima, da 

Promotoria de Justiça de Torres, tendo por seu objeto a fiscali-

zação do cumprimento da decisão judicial proferida nos autos 

do processo 072/5.09.0001268-0, consistente na obrigação do 

Município de Torres em implantar projeto para execução das  

medidas socioeducativas em meio aberto.  

15. Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 

053/2010, pelo Promotor de Justiça Vinícios de Melo Lima, da 

Promotoria de Justiça de Torres, para averiguar irregularida-

des do transporte escolar no Município de Dom Pedro de 

Alcântara. 

16. Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 

064/2010, pelo Promotor de Justiça Vinícios de Melo Lima, da 

Promotoria de Justiça de Torres, para averiguar notícia de 

inacessibilidade ao transporte escolar no Município de Dom 

Pedro de Alcântara. 

17. Peça de Informação nº 00864.00096/2010, instaurada 

pelo Promotor de Justiça Antônio Augusto Ramos de Moraes, 

da Promotoria de Justiça de Santa Maria,  tendo por objeto 

“investigação referente à estrutura dos CAPS I, CAPS AD e 

AD II (novo), no que tange a questão da falta de profissionais 

nestes serviços de saúde”. 

18. Inquérito Civil nº 00864.00099/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Antônio Augusto Ramos de Moraes, da 

Promotoria de Justiça de Santa Maria, para investigar irregu-

laridade na destinação das verbas do Fundo Municipal da 

Criança e Adolescente de São Martinho da Serra. 

19. Inquérito Civil nº 00864.00136/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ivanise Jann de Jesus, da Promotoria de 

Justiça de Santa Maria, com o fim de investigar a venda a 

crianças e adolescentes, em bares do Município, de produtos 

(cigarros, bebida alcoólica) cujos componentes possam causar 

dependência física ou psíquica. 

20. Inquérito Civil nº 00861.00053/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Simone Spadari, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul,  tendo por objeto “obstar acesso 

e permanência de menores de 18 anos no interior das depen-

dências dos blocos de carnaval de Santa Cruz do Sul, durante 

as concentrações promovidas em 2011 e demais atividades 

carnavalescas em qualquer época do ano, tendo em vista que 

em seu interior há distribuição de bebidas com teor alcoólico, 

criando-se riscos de consequente consumo durante os 

eventos”. 

21. Inquérito Civil nº 00861.00057/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Simone Spadari, da Promotoria de Justi-

ça de Santa Cruz do Sul, tendo por objeto “construção de um 

projeto de intervenção comunitária no Bairro Várzea com a 

finalidade de sensibilizar a comunidade local e os estabeleci-

mentos fixos de comercialização de bebidas alcoólicas para se 

absterem da comercializar bebidas alcoólicas de modo a invia-

bilizar o acesso aos adolescentes”. 

22. Inquérito Civil nº 00861.00058/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Simone Spadari, da Promotoria de Justi-

ça de Santa Cruz do Sul, com o objetivo de assegurar a não 

comercialização ou entrega de bebidas alcoólicas ou cigarros 

em festividades que levam o apoio ou promoção das escolas 

da rede municipal ou estadual de ensino. 
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23. Inquérito Civil nº 00767.00003/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Voltaire de Freitas Michel, da Promotoria 

de Justiça de Esteio, tendo por objeto “fiscalizar a implantação 

da equipe municipal para execução das medidas socioeducati-

vas de meio aberto. 

24. Inquérito Civil nº 00722.00034/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Élcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, para averiguar o regular funcio-

namento das escolas infantis municipais, no que diz respeito 

ao atendimento por professores (educadores), frente às 

normas jurídicas e resolução dos Conselhos. 

25. Inquérito Civil nº 00722.00073/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Élcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, para investigar eventual irregula-

ridade no Regimento Interno do Conselho Tutelar. 

26. Inquérito Civil nº 00722.00073/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Élcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, para verificar a falta de atendi-

mento na rede pública de saúde para criança de 9 anos de 

idade. 

27. Inquérito Civil nº 00745.00004/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Barbosa Fernandes da Promotoria 

de Justiça de Carlos Barbosa, com o fim de investigar “oferta 

de atendimento em creche (berçário) para crianças de zero a 

dois anos de idade. 

28. Inquérito Civil  instaurado através da portaria nº 

001/2010, pelo Promotor de Justiça Eduardo Só dos Santos 

Lumertz, para apurar denúncia de falta de professores em 

determinadas disciplinas, bem como a suposta situação 

precária em que se encontram as instalações físicas da E-

.E.E.M. Dom Frei de Oliveira, em Muitos Capões. 

29. Inquérito Civil nº 08/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Janine Rosi Faleiro, da Promotoria de Justiça de Dom 

Pedrito, para apurar a possível lotação irregular das salas de 

aula da Escola Estadual de Ensino Médio Nossa Senhora do 

Patrocínio. 

30. Inquérito Civil nº 00748.00185/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, para 

verificar o fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças/

adolescentes por proprietário de boate no Município. 

31. Inquérito Civil nº 00748.00218/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, para 

acompanhamento das ações da municipalidade com relação 

às crianças/adolescentes, alunas das E.M.E.F. Carlin Fabris e 

E.E.E.F. Alexandre Zattera, moradores da localidade Paraíso 

Cristal em Caxias do Sul. 

32. Inquérito Civil nº 00748.00363/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, para 

verificação da necessidade de adequação da Escola Santa 

Maria Goretti e da Escola Bom Jesus (Pastorinhas) no que diz 

respeito à educação inclusiva. 

33. Inquérito Civil nº 00748.00189/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, para 

investigar a realização de transporte de eleitores pelo repre-

sentado nas eleições para o Conselho Tutelar realizadas em 

03/05/10, em desrespeito ao disposto no art. 37, parágrafo 

único, II, da Lei Municipal nº 6.087/2003. 

34. Inquérito Civil nº 00748.00190/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, para 

verificar a prática de conduta moralmente inidônea por 

conselheiro tutelar, por ocasião da realização de reunião com 

escolas municipais para tratar da execução de músicas funk 

nos educandários. 

35. Inquérito Civil nº 00748.00192/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com o 

fim de investigar a ocorrência de transporte de eleitores “boca 

de urna” por candidato nas eleições para o Conselho Tutelar 

realizadas em 03/05/10,em desrespeito ao disposto no art. 37, 

parágrafo único, I e II, da Lei Municipal nº 6.087/2003. 

36. Inquérito Civil nº 00793.00002/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Rosélia Vasconcellos Brusamarelo, da 

Promotoria de Justiça de Ijuí, para avaliar a estrutura munici-

pal existente para atendimento de crianças e adolescentes 

usuários de substâncias psicoativas. 

37. Inquérito Civil nº 00793.00003/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Rosélia Vasconcellos Brusamarelo, da 

Promotoria de Justiça de Ijuí, para avaliar a existência de 

projeto/programa para atendimento na área habitacional, 

visando a solucionar a precariedade de habitação/causa de 

risco para crianças e adolescentes. 

38. Inquérito Civil nº 00793.00004/2010, nº 

00793.00005/2010  e 00793.00006/2010, instaurados pela 

Promotora de Justiça Rosélia Vasconcellos Brusamarelo, da 

Promotoria de Justiça de Ijuí, com o fim de investigar e adotar 

medidas pertinentes visando a proteção de crianças e adoles-

centes que frequentam o estabelecimentos comerciais, para 

que não tenham acesso a produtos cujos componentes 

possam causar dependência física ou psíquica. 

39. Inquérito Civil nº 00819.00024/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria 

de Justiça de Panambi, para investigar Lan Houses do 

Município, visando a regularizar seu funcionamento. 

40. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 199/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo como objeto 

“falta de regulação e fiscalização para autorização de eventos 

e concessão de alvarás para bares e estabelecimentos que 

comercializam bebidas alcoólicas, no Município”. 

41. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 200/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo como objeto 

“fornecimento de veículos para uso do Conselho Tutelar 

e atendimento de crianças e adolescentes do Município de 

Entre-Ijuís”. 

42. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 203/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

“serviços públicos de atendimento psicológico, psicopedagógi-

co e fonaudiológico para crianças e adolescentes”. 

43. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 204/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto “ 

verbas para manutenção das oficinas da Escola Estadual 

Unirio Carrera Machado – CIEP,  no Município”. 
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44. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 205/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por obje-

to”oferta de reagentes e/ou fornecimento de exames de toxo-

plasmose, hepatite e chagas para crianças e adolescentes”. 

45.  Inquérito Civil instaurado através da Portaria 

209/2010, pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da 

Rosa, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por 

objeto “ verificação de atividades ilícitas, - jogo do bicho -, por 

Conselheira Tutelar do Município de Eugênio Castro”. 

46. Inquéritos Civis instaurados através das Portarias 

211/2010 e 212/2010 pela Promotora de Justiça Rosângela 

Corrêa da Rosa, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, 

tendo por objeto “garantia do direito ao lazer de crianças e 

adolescentes dos bairros Harmonia e São Sepé, com 

disponibilização de quadra de esportes e praças infantis pelo 

Município”. 

47. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 215/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

“programa de execução das medidas socioeducativas em 

meio aberto no Município de Eugênio Castro”. 

48. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 216/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

“programa de planejamento familiar, que atenda adolescentes, 

inclusive na finalidade educativa no Município de São Miguel 

das Missões”. 

49. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 218/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

“atendimento educacional especializado aos alunos portado-

res de deficiência e implantação de sala adequada ao 

Município de São Miguel das Missões”.  

50. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 221/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

“freqüência de adolescentes em local com jogos de sinuca e 

notícia de prostituição e venda/fornecimento de bebida 

alcoólica a adolescentes”.  

51. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 222/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

“verificação da quebra de sigilo na atuação do Conselho 

Tutelar de Santo Ângelo, por Conselheira Tutelar”. 

52. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 223/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo como objeto “a 

verificação da regularidade do atendimento no estabelecimen-

to de educação infantil E.M.E.I Tótilas Carvalho. 

53. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 226/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo como objeto 

“verificação de irregularidade do atendimento de saúde à par-

turiente no Hospital Santo Ângelo. 

54. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 227/2010, 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

”verificação das irregularidades no anexo da E.M.E.F. Francis-

co Brochado da Rocha. 

55. Peça de Informação instaurada através da Portaria 

229/2010, pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da 

Rosa, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo,  para apura-

ção de infração administrativa do art. 248 do ECA. 

56. Inquérito Civil instaurado  através da Portaria 

230/2010, pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da 

Rosa, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por 

objeto “a verificação de irregularidade do atendimento de a-

nestesia  a crianças e adolescentes no Hospital Santo Ângelo. 

57. Inquéritos Civis instaurados  através das Portarias 

231/2010 e 232/2010, pela Promotora de Justiça Rosângela 

Corrêa da Rosa, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, 

tendo por objeto “atendimento educacional especializado aos 

alunos portadores de deficiências (art. 208,III, da CF) e 

implantação de salas de recursos adequada em escolas no 

Município. 

58. Peça de Informação nº 00872.00096/2010, instaurada 

pela Promotora de Justiça Rosângela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, tendo por objeto 

”implantação da notificação de violência e maus tratos (art. 13 

e 56, I, ambos do ECA)”. 

59. Inquérito Civil nº 00820.00148/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da 

Promotoria de Justiça de Passo Fundo, para apurar eventual 

irregularidade na conduta funcional de Conselheira Tutelar. 

60. Inquérito Civil nº 00820.00149/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça de Passo Fundo, para apurar eventuais irregu-

laridades do atendimento educacional prestado a crianças em 

residência. 

61. Inquérito Civil nº 00820.00150/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça de Passo Fundo, para apurar eventual comer-

cialização do medicamento “Viagra” ao público adolescente 

sem a necessidade de apresentação de receita médica. 

62. Inquérito Civil nº 00820.00151/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça de Passo Fundo, para averiguar a insuficiência 

de vagas e espaço físico da escola de ensino fundamental 

Professora Lucille Fragoso de Alguquerque. 

63. Inquérito Civil nº 00820.00155/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça de Passo Fundo, para acompanhar a criação 

do Centro de Referência da Criança e do Adolescente no Mu-

nicípio de Mato Castelhano. 

64. Inquérito Civil nº 00820.00176/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça de Passo Fundo, para averiguar a insuficiência 

de professores, estrutura física e outras necessidades da Es-

cola Municipal de Ensino Fundamental São Luiz Gonzaga. 

65. Inquéritos Civis ns. 00820.00184/2010 e 

00820.00211/2010, instaurados pela Promotora de Justiça 

Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promotoria de Justiça de 

Passo Fundo, para verificar a situação de periculosidade e o 

fornecimento de bebidas alcoólicas envolvendo crianças e/ou 

adolescentes em  estabelecimentos comerciais. 
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66.  Inquérito Civil nº 00820.00238/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça de Passo Fundo, para apuração de supostas 

irregularidades praticadas por conselheiras tutelares no 

exercício de suas funções. 

67. Inquérito Civil nº 01127.00032/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça 

de Cachoeirinha, para apurar irregularidade no atendimento 

da saúde infantil e saúde infantil mental no município de 

Cachoeirinha, tendo sido noticiado o fato no jornal Diário de 

Cachoeirinha.  

68. Inquérito Civil nº 01127.00039/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça 

de Cachoeirinha, com o fim de investigar atuação do Município 

de Cachoeirinha na prestação do atendimento especializado 

às famílias e aos indivíduos o qual está aquém das expectati-

vas mormente quanto a crianças e adolescentes pela 

Secretaria de Saúde. 

69. Inquérito Civil nº 00792.00013/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Marisaura Inês Rauber Fior, da Promo-

toria de Justiça de Ibirubá, para apurar eventual responsabili-

dade do Município de Ibirubá pela deficiência na conservação 

dos brinquedos das praças municipais, o que acarreta risco 

para as crianças. 

70. Inquérito Civil instaurado através da portaria n° 35/10, 

pelo Promotor de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, da 

Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões,  para apurar 

irregularidade no acesso de crianças e adolescentes a estabe-

lecimentos de diversão noturna e fornecimento de bebidas 

alcoólicas, cigarros ou assemelhados e outros produtos cujos 

componentes possam causar dependência física ou psíquica.  

71. Inquérito Civil instaurado através da portaria n° 43/10, 

pelo Promotor de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, da 

Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões,  para apurar 

deficiências materiais, pessoais e sitemáticas em instituição 

de acolhimento institucional, associada a funcionamento não 

totalmente de acordo com os ditames da Lei nº 8.069/90, 

consoante Documento nº 0152/2010, da Unidade de Assesso-

ramento em Direitos Humanos da Divisão de Assessoramento 

Técnico do Ministério Público – DAT/MP. 

72. Inquérito Civil nº 00791.00009/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Anamaria Thomaz, da Promotoria de 

Justiça de Horizontina, em substituição, para acompanhamen-

to da festa conhecida como “Fashion Weekend”  ou “Festa 

do Ridículo”, organizada pelo bloco carnavalesco Jatão 

Choppado. 

73. Inquérito Civil instaurado através da portaria 43/2010, 

pela Promotora de Justiça Clarissa Ammélia Simões 

Machado, da Promotoria de Justiça de Carazinho, para inves-

tigar eventuais irregularidades no funcionamento do Programa 

de Acolhimento Institucional local, em especial no que diz 

respeito a sua estrutura material e funcional. 

74. Inquérito Civil nº 00898.00013/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Charles Emil Machado Martins, da 

Promotoria de São Sebastião do Caí para averiguar venda de 

bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes em 

estabelecimento comercial no Município. 

75. Inquérito Civil nº 00718.00069/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Luciana Cano Casarotto, da Promotoria 

de Justiça de Bagé, para apurar “encaminhamento de crianças 

e adolescentes para atendimento e tratamento oftalmológico 

fora do município. 

76. Inquérito Civil nº 00792.00022/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Marisaura Inês Raber Fior, da Promoto-

ria de Justiça de Ibirubá, para apurar deficiência de vagas no 

ensino infantil na cidade. 

77. Inquérito Civil nº 00728.00033/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Cachoeira 

do Sul para apurar ocorrência de prejuízo ao atendimento 

realizado pelo Conselho Tutelar em face da falta de veículo 

hábil ao deslocamento e demais itens de estruturação da 

sede. 

78. Inquérito Civil nº 00790.00011/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Herval, para investigar insuficiência de 

investimentos em educação infantil. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 9 

de novembro de 2010. 

MARIA IGNEZ FRANCO SANTOS, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e 

da Juventude. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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